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1. PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA

(Nao houve atos para publicagao)

2. COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA
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3. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO
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(Nao houve atos para publicagao)
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8. PROMOTORIAS DE JUSTICA
42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso
Decisdo de arquivamento

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, aos 12 dias de janeiro de 2017, através da 42 Promotoria de Justi¢ca do Cidadao -
Idoso, arquivou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o n® 11.15.01.0255, tendo em vista que segundo os relatérios
acostados aos autos 0 idoso ndo se encontra em situagdo de risco.

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

42 Promotoria de Justica do Cidad&o - ldoso

Audiéncia Publica

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, realizara, no dia 16 de fevereiro de 2017, as 09:30 horas, através da 42 Promotoria
de Justica do Cidadao - Idoso, Audiéncia Publica, pra discutir questao relacionada a adequacgéo da ILPI Rio Branco, apés a
realizacdo de visita por profissionais deste Orgédo a referida instituicdo, em novembro do ano de 2016 (PROEJ n°
11.17.01.0005).

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso
Audiéncia Pablica

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, realizara, no dia 20 de fevereiro de 2017, as 08:30 horas, através da 42 Promotoria
de Justica do Cidadao - Idoso, Audiéncia Publica, para discutir questéo relacionada a promocao de acessibilidade nas escolas
vinculadas a SEMED, em especial as unidades Professor José Antdnio Costa Melo e Marechal Henrique Teixeira Lott (PROEJ
n°11.15.01.0073 e PROEJ n°© 11.14.01.0075).

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica
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42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso

Audiéncia Publica

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, realizara, no dia 15 de fevereiro de 2017, as 09:30 horas, através da 42 Promotoria
de Justica do Cidadao - Idoso, Audiéncia Publica, para discutir questao relacionada a adequacao das Casas Lotéricas Séo
Judas Tadeu as normas legais de acessibilidade (PROEJ n°® 11.13.01.0116).

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso

Audiéncia Publica

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, realizara, no dia 03 de fevereiro de 2017, as 08:30 horas, através da 42 Promotoria
de Justica do Cidadao - Idoso, Audiéncia Publica, para discutir questao relacionada a acessibilidade no transporte publico que
faz a linha Centro Administrativo/Zona Oeste (PROEJ n° 11.13.01.0008).

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso

Audiéncia Publica

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, realizara, no dia 13 de fevereiro de 2017, as 08:30 horas, através da 42 Promotoria
de Justica do Cidadao - Idoso, Audiéncia Publica, para discutir questdo relativa a reserva de vagas de garagem nos
estacionamentos interno e externo, para pessoas com deficiéncia, nas dependéncias do Condominio Absolutto, nesta Capital
(PROEJ n°® 11.16.01.0143).

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

42 Promotoria de Justica do Cidad&o - Idoso

Deciséo de arquivamento
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O Ministério Publico do Estado de Sergipe, aos 09 dias de janeiro de 2017, através da 42 Promotoria de Justi¢ca do Cidadao -
Idoso, arquivou o Inquérito Civil, tombado no sistema PROEJ sob o n® 11.15.01.0135, tendo em vista a existéncia de Acao Civil
Publica intentada por esta Promotoria em face do Municipio de Aracaju para tratar especificadamente da dispensacéo de fraldas
descartaveis aos usuérios, denotando a impossibilidade de solvéncia extrajudicial da lide.

Aracaju, 17 de janeiro de 2017.

Berenice Andrade de Melo

Promotora de Justica

Promotoria de Justica Criminal - Estancia

Portaria de instauracdo de Procedimento Preparatério de Inquérito Civil
Portaria n 06/2016
PROEJ 47.16.01.0011

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justi¢ca Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuicGes legais e, inicialmente:

CONSIDERANDO, ser fungéo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a agdo
penal publica, conforme art. 129, | e VII, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, inciso | da Resolugdo n° 015 de 09 de
Setembro de 2013, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que a Constituicdo Federal prevé no seu art. 129, inciso lll, que é funcéo institucional do Ministério Publico
"promover o inquérito civil e a acao civil puablica, para a protecao do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos", como também no inciso VI, do citado artigo, que cabe ao Ministério Plblico "expedir notificacdes
nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informag6es e documentos para instrui-los", acrescendo o
inciso VIl que Ihe cabe "requisitar diligéncias investigatérias";

CONSIDERANDO, o que dispdem o art. 8° da Lei Complementar n.° 75/93, o art. 26 da Lei n.° 8.625/93;
CONSIDERANDO, que o art. 47 do Cédigo de Processo Penal estabelece que "se o Ministério Publico julgar necessarios
maiores esclarecimentos e documentos complementares ou novos elementos de convicgdo, devera requisita-los, diretamente,

de quaisquer autoridades ou funcionarios que devam ou possam fornecé-los".

CONSIDERANDO, o teor da Resolugéo n° 008/2015 do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado de
Sergipe;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instru¢do do fato apurado na Reclamagédo PROEJ 47.16.01.0011, instaurada por
esta Promotoria Criminal, em 08 de agosto de 2016, para apurar supostas agressoes sofridas pelo adolescente Douglas Michel
de Jesus Faustino quando foi apreendido em 18 de Julho de 2015 e conduzido para a Delegacia Regional de Estancia,
conforme Douglas relatou em audiéncia no distrito de Riachdo do Dantas ao ser ouvido acerca de fatos pertinentes ao processo
201551000532.

RESOLVE:

converter a presente NOTICIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATORIO DE INQUERITO CIVIL, a fim de que se
proceda a apuracao dos fatos narrados, para tanto determino que:

| - Seja a conversdo devidamente registrada no PROEJ;

Il - Oficie-se ao Centro de Apoio correspondente, fazendo o encaminhamento desta Portaria;

D met/itet  pigrio Oficial Eletronico do Ministério Pablico do Estado de Sergipe, instituido pela Lei Complementar n. 261 de 23 de Junho de 2015. Assinado por meio eletronico
IGITAL mediante certificacéo digital ICP-Brasil.



¢ “€DOF, | DI1ARIO OFICIAL ELETRONICO - MINISTERIO PUBLICO DE SERGIPE

Diario n. 292 de 17 de janeiro de 2017 6

I1l- Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual;

IV- Seja afixada a presente portaria no local de costume e publicada no Diario Eletrénico;
V - Apo6s as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberacdes.

CUMPRA-SE

Estancia, 24 de Novembro de 2016.

Karla Christiany Cruz Leite de Carvalho

Promotora de Justica

Promotoria de Justi¢ca Criminal - Estancia
Portaria de instauragdo de Procedimento Preparatdrio de Inquérito Civil

PORTARIA N° 01/2015

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, através da Promotora de Justica que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuicdes legais, como Curadora do Controle Externo da Atividade Policial, com fundamento nos arts. 127 e 129, VII, da
Constituicdo Federal, art. 118, VI, da Constituicdo Estadual, arts. 25 e 26 da Lei n® 8.625/1993 e art. 4°, §1°, da Lei
Complementar Estadual n® 02/90;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Publico zelar pela "defesa da ordem juridica, do regime democrético e dos
interesses sociais e individuais indisponiveis" (art. 127 da Constituicao Federal e art. 1° da Lei n°® 8.625/93);

CONSIDERANDO que é func¢éo institucional do Ministério Publico o controle externo da atividade policial, nos termos previsto
na legislacdo pertinente;

CONSIDERANDO que a Noticia de Fato n.° 47.15.01.0008, nos termos do art. 3°, caput, da Resolugdo n° 008/2015 do CPJ ja
foi prorrogada uma vez, porém ante a necessidade de serem colhidas maiores informacdes para deliberar sobre a necessidade
de instauracéo de Inquérito Civil pertinente, o Ministério Pubico do Estado de Sergipe, por intermédio desta Promotoria de
Justica,

RESOLVE

Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATORIO DE INQUERITO CIVIL, determinando:

| - Seja autuada e registrada a presente portaria, no sistema PROEJ;

Il - Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Seguranca Publica;

Il - Seja designado como Secretario a técnica Thissiane Matos Batista Almeida;

IV- Seja a presente portaria afixada no local de costume;

V - Seja a presente Portaria publicada no diario oficial do Ministério Publico do Estado de Sergipe.

Cumpra-se.

Estancia/SE, 03 de novembro de 2015.
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CAROLINE LEAO NOGUEIRA MELO

PROMOTORA DE JUSTICA

Promotoria de Justi¢ca Criminal - Estancia

Portaria de instauracao de Procedimento Preparatorio de Inquérito Civil

PORTARIA N° 03/2015

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, através da Promotora de Justica que abaixo subscreve, no uso de suas
atribui¢cdes legais, como Curadora do Controle Externo da Atividade Policial, com fundamento nos arts. 127 e 129, VII, da
Constituicdo Federal, art. 118, VI, da Constituicdo Estadual, arts. 25 e 26 da Lei n® 8.625/1993 e art. 4°, §1°, da Lei
Complementar Estadual n° 02/90;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Publico zelar pela "defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos
interesses sociais e individuais indisponiveis" (art. 127 da Constituicao Federal e art. 1° da Lei n°® 8.625/93);

CONSIDERANDO que é funcéo institucional do Ministério Plblico o controle externo da atividade policial, nos termos previsto
na legislacdo pertinente;

CONSIDERANDO que a Noticia de Fato n.° 47.15.01.0012, nos termos do art. 3°, caput, da Resolugéo n° 008/2015 do CPJ j&
foi prorrogada uma vez, porém ante a necessidade de serem colhidas maiores informacdes para deliberar sobre a necessidade
de instauragdo de Inquérito Civil pertinente, o Ministério Pubico do Estado de Sergipe, por intermédio desta Promotoria de
Justica,

RESOLVE

Instaurar PROCEDIMENTO PREPARATORIO DE INQUERITO CIVIL, determinando:

| - Seja autuada e registrada a presente portaria, no sistema PROEJ;

Il - Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Seguranca Publica;

Il - Seja designado como Secretério a técnica Thissiane Matos Batista Almeida;

IV- Seja a presente portaria afixada no local de costume;

V - Seja a presente Portaria publicada no diario oficial do Ministério Publico do Estado de Sergipe.

Cumpra-se.

Estancia/SE, 20 de novembro de 2015.
CAROLINE LEAO NOGUEIRA MELO

PROMOTORA DE JUSTICA

Promotoria de Justi¢ca Criminal - Estancia

Portaria de instauracdo de Procedimento Investigatdrio Criminal
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Portaria n 01/2016

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justica Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuicbes legais e, inicialmente:

CONSIDERANDO, ser fung¢éo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a acdo
penal pablica, conforme art. 129, |1 e VII, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, da Resolu¢do n° 009 de 14 de Outubro de
2009, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que a Constituicdo Federal prevé no seu art. 129, inciso lll, que é funcéo institucional do Ministério Publico
"promover o inquérito civil e a agdo civil publica, para a protegcdo do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos", como também no inciso VI, do citado artigo, que cabe ao Ministério Publico "expedir notificacdes
nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informag6es e documentos para instrui-los", acrescendo o
inciso VIl que Ihe cabe "requisitar diligéncias investigatérias";

CONSIDERANDO, o que dispdem o art. 8° da Lei Complementar n.° 75/93, o art. 26 da Lei n.° 8.625/93;

CONSIDERANDO, que o art. 47 do Cdédigo de Processo Penal estabelece que "se o Ministério Publico julgar necessérios
maiores esclarecimentos e documentos complementares ou novos elementos de convicgéo, devera requisita-los, diretamente,
de quaisquer autoridades ou funcionarios que devam ou possam fornecé-los".

CONSIDERANDO, o teor da resolugdo n° 13/2004 do Conselho Nacional do Ministério Publico que disciplina, no ambito do
Ministério Publico, a instauragao e tramitacédo do procedimento investigatério criminal, e da outras providéncias, como também a
Resolucéo n° 008/2015 do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado de Sergipe;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instru¢éo da Reclamagdo PROEJ 47.15.01.0004, instaurada por esta Promotoria
de Justica Criminal, em 10 de marco do presente ano, para apurar o suposto crime de retencdo de autos praticado pelo
reclamado,

DETERMINA:

Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO, a fim de que se proceda a apuracéo dos fatos narrados,
para tanto determino que:

| - Seja registrada e autuada a presente portaria e demais documentos por ordem cronoldgica;

Il - Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual,

Il - Ap6s as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberagdes.
CUMPRA-SE

Estéancia, 06 de maio de 2016.

Raymundo Napoledo Ximenes Neto

Promotor de Justica em Substituicdo

Promotoria de Justica Criminal - Estancia
Portaria de instauracdo de Procedimento Investigatério Criminal

Portaria n 02/2016

PROEJ 47.16.01.0003
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O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justica Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuic6es legais e, inicialmente:

CONSIDERANDO, ser fungédo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a agao
penal pablica, conforme art. 129, 1 e VI, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, da Resolucdo n° 009 de 14 de Outubro de
2009, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que a Constituicdo Federal prevé no seu art. 129, inciso lll, que é fun¢éo institucional do Ministério Publico
"promover o inquérito civil e a agdo civil publica, para a protecdo do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos"”, como também no inciso VI, do citado artigo, que cabe ao Ministério Publico "expedir notificacdes
nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informag6es e documentos para instrui-los", acrescendo o
inciso VIII que Ihe cabe "requisitar diligéncias investigatérias";

CONSIDERANDO, o que dispdem o art. 8° da Lei Complementar n.° 75/93, o art. 26 da Lei n.° 8.625/93;

CONSIDERANDO, que o art. 47 do Cédigo de Processo Penal estabelece que "se o Ministério Publico julgar necessarios
maiores esclarecimentos e documentos complementares ou novos elementos de convicgdo, devera requisita-los, diretamente,
de quaisquer autoridades ou funcionarios que devam ou possam fornecé-los".

CONSIDERANDO, o teor da resolugédo n°® 13/2004 do Conselho Nacional do Ministério Publico que disciplina, ho ambito do
Ministério Publico, a instauracdo e tramitacdo do procedimento investigatério criminal, e da outras providéncias, como também a
Resolucéo n° 008/2015 do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado de Sergipe;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instrugdo da Reclamacdo PROEJ 47.16.01.0003, instaurada por esta Promotoria
de Justica Criminal, em 09 de marco do presente ano, para apurar o suposto crime de retencdo de autos praticado pelo
reclamado,

DETERMINA:

Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO, a fim de que se proceda & apuragéo dos fatos narrados,
para tanto determino que:

| - Seja registrada e autuada a presente portaria e demais documentos por ordem cronoldgica;

Il - Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual;

Il - Apds as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberagdes.
CUMPRA-SE

Estancia, 06 de maio de 2016.

Raymundo Napole&o Ximenes Neto

Promotor de Justica em Substituicdo

Promotoria de Justi¢ca Criminal - Estancia
Portaria de instauracao de Procedimento Investigatorio Criminal

Portaria n 03/2016
PROEJ 47.16.01.0001

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justica Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuicbes legais e, inicialmente:
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CONSIDERANDO, ser func¢éo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a acéo
penal publica, conforme art. 129, | e VII, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, da Resolugdo n° 009 de 14 de Outubro de
2009, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que a Constituicdo Federal prevé no seu art. 129, inciso lll, que é funcéo institucional do Ministério Publico
"promover o inquérito civil e a agdo civil publica, para a protecdo do patriménio publico e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos", como também no inciso VI, do citado artigo, que cabe ao Ministério Publico "expedir notificacdes
nos procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informag6es e documentos para instrui-los", acrescendo o
inciso VIl que Ihe cabe "requisitar diligéncias investigatérias";

CONSIDERANDO, o que dispdem o art. 8° da Lei Complementar n.° 75/93, o art. 26 da Lei n.° 8.625/93;

CONSIDERANDO, que o art. 47 do Cdédigo de Processo Penal estabelece que "se o Ministério Publico julgar necessarios
maiores esclarecimentos e documentos complementares ou novos elementos de convicgdo, devera requisita-los, diretamente,
de quaisquer autoridades ou funcionarios que devam ou possam fornecé-los".

CONSIDERANDO, o teor da resolugdo n° 13/2004 do Conselho Nacional do Ministério Publico que disciplina, no ambito do
Ministério Publico, a instauracéo e tramita¢do do procedimento investigatério criminal, e d4 outras providéncias, como também a
Resolucéo n° 008/2015 do Colégio de Procuradores de Justica do Ministério Publico do Estado de Sergipe;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instrucéo da Reclamacdo PROEJ 47.16.01.0001, instaurada por esta Promotoria
de Justica Criminal, em 11 de janeiro do presente ano, para apurar o suposto crime de retencdo de autos praticado pelo
reclamado,

DETERMINA:

Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO, a fim de que se proceda & apuragéo dos fatos narrados,
para tanto determino que:

| - Seja registrada e autuada a presente portaria e demais documentos por ordem cronolégica;

Il - Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual;

Il - Ap6s as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberagdes.
CUMPRA-SE

Estancia, 11 de maio de 2016.

Raymundo Napoledo Ximenes Neto

Promotor de Justica em Substituicdo

Promotoria de Justi¢ca Criminal - Estancia
Portaria de instauracdo de Procedimento Investigatdrio Criminal

Portaria n 02/2015
18 de setembro de 2015

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justica Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuicbes legais e, inicialmente:

D met/itet  pigrio Oficial Eletronico do Ministério Pablico do Estado de Sergipe, instituido pela Lei Complementar n. 261 de 23 de Junho de 2015. Assinado por meio eletronico
IGITAL mediante certificacéo digital ICP-Brasil.
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CONSIDERANDO, ser fung¢éo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a acdo
penal pablica, conforme art. 129, | e VII, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, da Resolucdo n° 009 de 14 de Outubro de
2009, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que no exercicio de suas atribuigcbes a Promotoria tem o poder-dever de instaurar a A¢ao Penal visando a
persecucao para o exercicio do jus puniendi estatal;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instru¢éo da Reclamagdo PROEJ 47.15.01.0009, instaurada por esta Promotoria
de Justica Criminal, em 03 de setembro do corrente ano, para apurar noticia de descumprimento de ordem judicial pelos
seguintes 6rgdos publicos: Instituto de Criminalistica, Superintendéncia da Policia Civil e CPTRAN.

DETERMINA:

Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO, a fim de que se proceda a apuracéo dos fatos narrados,
para tanto determino que:

| - Seja registrada e autuada a presente portaria e demais documentos por ordem cronoldgica;

Il - Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual,

Il - Ap6s as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberacdes.
CUMPRA-SE

Estancia, 18 de Setembro de 2015.

Caroline Ledo Nogueira Melo

Promotora de Justica

Promotoria de Justica Criminal - Estancia
Portaria de instauracdo de Procedimento Investigatério Criminal

Portaria n 05/2015
15 de dezembro de 2015

O Ministério Publico do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justi¢ca Criminal de Estancia/SE, no uso de suas
atribuicGes legais e, inicialmente:

CONSIDERANDO, ser fungéo institucional do Ministério Publico promover o controle externo da atividade policial e a agdo
penal publica, conforme art. 129, |1 e VII, da Constituicdo Federal, bem como o art. 2°, da Resolugdo n° 009 de 14 de Outubro de
2009, do Colégio de Procuradores do Ministério Publico de Sergipe;

CONSIDERANDO, que no exercicio de suas atribuicdes a Promotoria tem o poder-dever de instaurar a Acdo Penal visando a
persecucao para o exercicio do jus puniendi estatal;

CONSIDERANDO, a necessidade de melhor instrucéo da Reclamacdo PROEJ 47.15.01.0018, instaurada por esta Promotoria
de Justica Criminal, em 08 de outubro do corrente ano, para apurar noticia da pratica de suposto delito do art. 356, CP pela
advogada, a bela. Adriana Cardoso Barbosa Santos, OAB n° .

DETERMINA:

Resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATORIO, a fim de que se proceda & apuragéo dos fatos narrados,
para tanto determino que:

D met/itet  pigrio Oficial Eletronico do Ministério Pablico do Estado de Sergipe, instituido pela Lei Complementar n. 261 de 23 de Junho de 2015. Assinado por meio eletronico
IGITAL mediante certificacéo digital ICP-Brasil.
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| - Seja registrada e autuada a presente portaria e demais documentos por ordem cronolégica;

Il - Atue como escriva do feito, sob compromisso, a Sra. Thissiane Matos Batista Almeida, Técnica do Ministério Publico
Estadual;

Il - Apés as providéncias acima, tornem para ulteriores deliberagdes.
CUMPRA-SE

Estancia, 15 de Dezembro de 2015.

Caroline Ledo Nogueira Melo

Promotora de Justica

9. CENTROS DE APOIO OPERACIONAL - CAOP'S

(Nao houve atos para publicagéo)

10. ESCOLA SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO

(N&o houve atos para publicacao)

11. SECRETARIA GERAL DO MINISTERIO PUBLICO/DIRETORIAS

(Nao houve atos para publicagao)

D : “t<t Diario Oficial Eletronico do Ministério Publico do Estado de Sergipe, instituido pela Lei Complementar n. 261 de 23 de Junho de 2015. Assinado por meio eletrdnico
IGITAL mediante certificacéo digital ICP-Brasil.



		lourdinha@mpse.mp.br
	2017-01-17T13:01:12-0300
	Aracaju/SE
	MARIA DE LOURDES COSTA:27877868553
	Assinatura do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público




